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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. MEDIDA DE 
SEGURANÇA. INTERNAÇÃO HOSPITALAR. SANÇÃO DE 
RECLUSÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente absolvida 
impropriamente por crime de receptação, com aplicação de 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico, conforme art. 180, caput, do Código 
Penal. Recurso de apelação interposto pela defesa foi 
desprovido pelo Tribunal de origem.
2. A impetrante alega ilegalidade na imposição de medida de 
internação hospitalar, ao invés de tratamento ambulatorial, 
argumentando que o laudo não indica a periculosidade da 
paciente nem que a internação é o único recurso viável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é legal a 
imposição de medida de segurança de internação hospitalar em 
vez de tratamento ambulatorial, considerando que o crime é 
punível com reclusão e a paciente é reincidente específica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem entendeu que, nos crimes apenados 
com reclusão, a internação é a medida de segurança a ser 
aplicada, conforme art. 97 do Código Penal.
5. A perícia psiquiátrica concluiu que a acusada era totalmente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato e inteiramente 
incapaz de determinar-se conforme esse entendimento, 
justificando a medida de internação.
6. Precedentes do STJ indicam que, em delitos puníveis com 
reclusão, é facultado ao magistrado escolher o tratamento mais 
adequado ao inimputável, não havendo flagrante ilegalidade na 
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decisão de internação.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. MEDIDA DE 
SEGURANÇA. INTERNAÇÃO HOSPITALAR. SANÇÃO DE 
RECLUSÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente absolvida 
impropriamente por crime de receptação, com aplicação de 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico, conforme art. 180, caput, do Código 
Penal. Recurso de apelação interposto pela defesa foi 
desprovido pelo Tribunal de origem.
2. A impetrante alega ilegalidade na imposição de medida de 
internação hospitalar, ao invés de tratamento ambulatorial, 
argumentando que o laudo não indica a periculosidade da 
paciente nem que a internação é o único recurso viável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é legal a 
imposição de medida de segurança de internação hospitalar em 
vez de tratamento ambulatorial, considerando que o crime é 
punível com reclusão e a paciente é reincidente específica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem entendeu que, nos crimes apenados 
com reclusão, a internação é a medida de segurança a ser 
aplicada, conforme art. 97 do Código Penal.
5. A perícia psiquiátrica concluiu que a acusada era totalmente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato e inteiramente 
incapaz de determinar-se conforme esse entendimento, 
justificando a medida de internação.
6. Precedentes do STJ indicam que, em delitos puníveis com 
reclusão, é facultado ao magistrado escolher o tratamento mais 
adequado ao inimputável, não havendo flagrante ilegalidade na 
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decisão de internação.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor 
de Tatiana Sayonara Calixto de Souza, contra o acórdão assim ementado (e-STJ fl. 
43):

APELAÇÃO. CRIME DE RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
MEDIDA DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR 
APLICADA.

Defesa que recorre pugnando pela conversão em tratamento 
ambulatorial. Descabimento. Art. 97 do cp. Disposição expressa. Crime 
apenado com reclusão reclama medida de segurança de internação. 
Ré reincidente, possuindo extensa FAC. Inadequação do tratamento 
ambulatorial para o caso concreto.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

A paciente foi absolvida impropriamente com aplicação de medida de 
segurança de internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, por 
infração ao art. 180, caput, do Código Penal. O recurso de apelação interposto pela 
defesa foi desprovida pelo Tribunal de origem.

A impetrante alega ilegalidade na imposição de medida de internação 
hospitalar, ao invés de tratamento ambulatorial à paciente, pois "o laudo não indica a 
periculosidade da paciente e nem que a internação é o único recurso viável" (e-STJ 
fl. 12).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para substituir 
a medida de internação hospitalar pelo tratamento ambulatorial.

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem, no ponto pertinente, entendeu (e-STJ fls. 44-45):

[...]

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso de 
apelação.

A apelante denunciada pela prática do crime de receptação, tendo sido 
absolvida impropriamente, com fundamento no artigo 386, VI, 
parágrafo único, III, do Código de Processo Penal, com aplicação de 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico.

Não vinga a tese defensiva de conversão da medida de segurança de 
internação em tratamento ambulatorial.
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Frise-se que, nos crimes apenados com reclusão, que é o caso em 
tela (receptação), a internação é a medida de segurança a ser 
aplicada.

O código penal, em seu artigo 97, caput, é claro ao estabelecer que: 
"Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação (art.26).

Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, 
poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial".

Desta forma, a única hipótese onde poderá se considerar a utilização 
subsidiária do tratamento ambulatorial será nos crimes apenados com 
detenção, o que não é o caso dos autos.

Ademais, conforme FAC acostada aos autos, a ré é reincidente 
específica.

Outrossim, a perícia psiquiátrica concluiu no laudo que à época dos 
fatos a acusada era totalmente incapaz de entender o caráter ilícito do 
fato e inteiramente incapaz de determinar-se conforme esse 
entendimento.

Por tais razões, voto pelo desprovimento do apelo.

 

Como consta no acórdão recorrido, além de o tipo penal ter sanção de 
reclusão, a perícia psiquiátrica concluiu no laudo que à época dos fatos a acusada 
era totalmente incapaz de entender o caráter ilícito do fato e inteiramente incapaz de 
determinar-se conforme esse entendimento.

Consta ainda na sentença que, "considerando-se que a acusada é 
reincidente específica (fls. 450), e ao crime é cominada pena de reclusão, a medida 
de segurança apropriada ao caso concreto é a de internação" (e-STJ fl. 35). 

Segundo precedentes desta Corte Superior, deve prevalecer o 
entendimento, segundo o qual, em se tratando de delito punível com reclusão, é 
facultado ao magistrado a escolha do tratamento mais adequado ao inimputável, nos 
termos do art. 97 do Código Penal. Nesse sentido: 

PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. INIMPUTABILIDADE DO RÉU. 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA IMPRÓPRIA. MEDIDA DE 
SEGURANÇA. INTERNAÇÃO EM MANICÔMIO JUDICIÁRIO. 
SUBSTITUIÇÃO POR TRATAMENTO AMBULATORIAL. CRIME 
PUNIDO COM PENA DE RECLUSÃO. ART. 97 DO CP. 
POSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de divergência em recurso especial, ao tempo em que 
solucionam a lide, têm por finalidade possibilitar ao Superior Tribunal 
de Justiça que resolva a discordância existente entre seus órgãos 
fracionários na interpretação de lei federal, com objetivo de 
uniformização da jurisprudência interna corporis.

2. Esta Corte tem entendimento de que somente se admitem como 
acórdãos paradigmas os proferidos no âmbito de recurso especial e de 
agravo que examine o mérito do especial, não sendo aptos a tal 
finalidade os arestos no âmbito de ação rescisória, habeas corpus, 
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conflito de competência, tampouco em sede de recurso ordinário em 
mandado de segurança, como na espécie.

3. "Tal interpretação veio a ser corroborada pelo art. 1.043, § 1º, do 
CPC/2015, que restringiu, expressamente, os julgados que podem ser 
objeto de comparação, em sede de embargos de divergência, a 
recursos e ações de competência originária, não podendo, portanto, 
funcionar como paradigma acórdãos proferidos em ações que têm 
natureza jurídica de garantia constitucional, como os habeas corpus, 
mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção. O 
mesmo raciocínio vale para enunciados de súmula de tribunais" (AgRg 
nos EAREsp 1.243.022/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2018, DJe 
22/10/2018).

4. Hipótese em que se verifica posicionamento dissonante entre as 
Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte quanto ao direito 
federal aplicável (art. 97 do CP. "Se o agente for inimputável, o juiz 
determinará sua internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como 
crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento 
ambulatorial").

5. A doutrina brasileira majoritariamente tem se manifestado acerca da 
injustiça da referida norma, por padronizar a aplicação da sanção 
penal, impondo ao condenado, independentemente de sua 
periculosidade, medida de segurança de internação em hospital de 
custódia, em razão de o fato previsto como crime ser punível com 
reclusão.

6. Para uma melhor exegese do art. 97 do CP, à luz dos princípios da 
adequação, da razoabilidade e da proporcionalidade, não deve ser 
considerada a natureza da pena privativa de liberdade aplicável, mas 
sim a periculosidade do agente, cabendo ao julgador a faculdade de 
optar pelo tratamento que melhor se adapte ao inimputável.

7. Deve prevalecer o entendimento firmado no acórdão embargado, no 
sentido de que, em se tratando de delito punível com reclusão, é 
facultado ao magistrado a escolha do tratamento mais adequado ao 
inimputável, nos termos do art. 97 do Código Penal.

8. Embargos de divergência rejeitados.

(EREsp n. 998.128/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira 
Seção, julgado em 27/11/2019, DJe de 18/12/2019.)

 

Portanto, não se vislumbra flagrante ilegalidade passível de concessão 
de ordem de habeas corpus, não sendo viável dilação probatória para aferir qual é a 
medida de segurança mais adequada para a paciente. 

Ante o exposto, denego o habeas corpus. 

É o voto.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
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